
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA EDUCAÇÃO
ESPECIAL, COM A FINALIDADE DE PERMITIR
AO  ATENDENTE  TERAPÊUTICA  (AT)  O
ACOMPANHAMENTO DE ALUNOS AUTISTAS,
NAS ESCOLAS PÚBLICAS E  PRIVADAS,  NO
MUNICÍPIO DE CUIABÁ.  
 
 
 

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Ordinária: 
 
 

Art. 1º Em caso de necessidade do aluno, mediante apresentação de laudo assinado pelo médico responsável, a
instituição de ensino pública ou privada, deverá permitir a entrada do Atendente Terapêutica (AT) do aluno,
enquanto se fizer necessário.
 
 
 
Parágrafo único - O Atendente Terapêutico (AT) é um recurso humano voltado à autonomia e à (re)inserção
social do aluno autista que, comprovadamente, tem dificuldades em transitar nos espaços sociais, não tendo
qualquer função pedagógica ou vínculo trabalhista com a Instituição de Ensino.
 
 
 
Art. 2º A presença do Atendente Terapêutico (AT) na unidade escolar não configura vínculo empregatício
com a unidade, de forma que, toda e qualquer despesa referente a sua presença em sala de aula, será custeada
pelos responsáveis pelo aluno.
 
 
 
Art. 3º O profissional AT - Atendente Terapêutica terá acesso ilimitado a sala de aula e as dependências da
escola  para  o  desempenho de sua função no acompanhamento de  aluno autista,  independentemente  da
presença  de  profissional  fornecido  pela  unidade  escolar,  não  podendo  de  forma  alguma,  interferir  no
andamento da aula.
 
 
 
Art. 4º Fica sob responsabilidade dos pais ou responsáveis do aluno, informar a direção escolar os dados
pessoais do Atendente Terapêutico, para que o mesmo possa adentrar a unidade escolar.
 
Art. 5º A unidade escolar pública ou privada que negar o acesso do profissional nos termos do art. 1º estará
sujeito a sanções de:
 
 
 
I – Multa de 100 Ufir;
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II – Multa de até 300 Ufir, em caso de reincidência; 
 
 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

 
 
 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em 20 de outubro de 2023.
 
 
 

 
 

                Vera. Maysa Leão – (REPUBLICANOS)
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JUSTIFICATIVA
 

 
 
O presente projeto de lei tem como objetivo estabelecer diretrizes para o aprimoramento da educação especial
com a finalidade de contribuir com e educação e o desenvolvimento de criança ou adolescente autista nas
escolas públicas e privadas do munícipio, através da autorização da Atendente Terapêutica (AT) para acesso e
permanência nas salas de aula da rede de ensino, para acompanhamento de alunos autistas.
 
O acompanhamento do aluno autista tem ganho cada vez mais notoriedade, isso se deve à busca pelo exercício
do direito à inclusão de todos os indivíduos no sistema educacional. Sendo assim, diante das particularidades
do aluno que convive com o TEA (Transtorno do Espectro Autista), a presença de um acompanhante torna-se
essencial para o desenvolvimento da criança.
 
A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, orientada pelos seguintes princípios: (a) o
respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e
a  independência  das  pessoas;  (b)  a  não discriminação;  (c)  a  plena e  efetiva  participação e  inclusão na
sociedade;  (d)  o  respeito  pela  diferença  e  pela  aceitação  das  pessoas  com deficiência  como  parte  da
diversidade humana e da humanidade; (e) a igualdade de oportunidades; e (f) a acessibilidade.
 
É exatamente para fazer valer esse mandamento, diretamente decorrente do princípio da igualdade, que
apresentamos a presente proposta de lei que altera a política pública de direitos de autistas, visando garantir
saúde, educação e políticas assistenciais públicas de qualidade a todas as pessoas com deficiência e demais
transtornos do neurodesenvolvimento no município de Cuiabá.
 
Ademais, a falta de apoio individualizado além de não permitir evolução da pessoa com Autismo, lhe acarreta
outras  comorbidades,  como  o  desenvolvimento  de  Transtorno  de  Ansiedade  Generalizado,  que  pode
comprometer drasticamente seu desenvolvimento acadêmico, ocasionando perdas de aquisições em funções de
crises, o que não pode ser salutar para uma pessoa em idade escolar. Não há rendimento algum se a monitoria
individual não é minimamente especializada e não é capaz de criar vínculos com o aluno.
 
É direito do Autista, matriculado em escola regular (pública ou particular), no município de Cuiabá, possuir
acompanhante especializado em sala de aula sob a perspectiva inclusiva, bem como capacitado para formas
alternativas de comunicação.  Esse profissional  não é apenas um profissional  que acompanha e sim um
especialista que direcionará a pessoa mediada às questões propostas e suas necessidades […]” (FREITAS,
2015, p. 35).
 
Além disso, de acordo com Cunha (2012, p. 102) “não podemos educar sem atentarmos para o aluno na sua
individualidade, no seu papel social na conquista da sua autonomia”, assim o Acompanhante Especializado
busca  autonomia  do indivíduo com deficiência,  atua  tanto  nas  atividades  de  cuidador  como mediador,
contribuindo para a facilitação em áreas deficitárias como a comunicação e a interação social do aluno,
traduzindo contextos de acordo com as especificidades e demandas do aluno.
 
Nesse sentido, Volkmar e Wiesner (2019, p.190) afirmam que “Eles (acompanhantes especializados) estão
presentes na sala de aula para facilitar a adaptação do (s) estudante (s) com necessidades especiais, mas devem
manter um equilíbrio cuidadoso, por exemplo, no encorajamento da interação com os pares e dos níveis
crescentes de autonomia e independência para o aluno com deficiência.”
 
Cabe destacar que a presença desse profissional além de mediar o desempenho e o desenvolvimento do aluno,
também contribui com a assiduidade dele, fortalecendo o vínculo entre acompanhante especializado, aluno e
família, pois os pais se mostram mais seguros com a permanência do filho na escola quando contemplados
com esse serviço educacional.
 
Referido projeto faz-se necessário, ante a recusa para a permanência deste profissional nas escolas públicas e
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privadas de nosso município, para acompanhamento de alunos autistas contratados por seus responsáveis, para
melhor aprendizado e desenvolvimento do aluno, sob argumentos de que a escola já possui profissional
capacitado na escola, ou pelo AT não fazer parte do quadro profissional da escola.
 
Ademais, não há que se falar em vínculo trabalhista do AT para com a instituição de ensino, posto que, o
mesmo só adentrará a unidade escolar com prescrição médica, sendo observada as particularidades do aluno
assistido, que de forma alguma afetará o bom andamento da aula.
 
A Lei  Brasileira de Inclusão (LBI — Lei 13.146/2015) define três profissionais para o atendimento ao
estudante  com deficiência:  o  atendente  pessoal,  o  acompanhante  e  o  profissional  de  apoio  escolar.  O
ATENDENTE PESSOAL é o indivíduo, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste
nos cuidados para atividades diárias como alimentação, locomoção e higiene — mas não trata da questão
escolar. O ACOMPANHANTE é aquele que acompanha o aluno, podendo ou não desempenhar as funções de
atendente  pessoal.  Já  o  PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, que também pode fazer  a  função de
atendente pessoal, trata da inclusão pedagógica do aluno. Inúmeras têm sido as judicializações neste sentido,
que ainda assim, vem sendo descumpridas pelas redes de ensino, vejamos:
 

Agravo  de  Instrumento:  Al  2039896-21.2020.8.26.0000  SP.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  EDUCAÇÃO
INCLUSIVA.  MENOR PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. ESCOLA DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL QUE NÃO CONTA
COM PROFISSIONAL QUALIFICADO PARA SEU ACOMPANHAMENTO
PELO  MÉTODO  ABA.  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA.
INGRESSO  DO  TERAPEUTA  PARTICULAR  DO  INFANTE  NO
ESTABELECIMENTO  DE  ENSINO.  Decisão  que  indeferiu  o  pedido  de
antecipação de tutela para permitir o ingresso diário do terapeuta do infante no
estabelecimento de ensino, durante o período escolar, por entender não se adequada
a introdução de profissional distinto do quadro de professores da escola em que o
agravante está matriculado. Irresignação do menor.
 
1. Educação infantil. Direito indisponível da criança, assegurado pelo Estatuto da
Criança e do Adolescente, pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência e pela Lei de
Diretrizes e Bases da Educação. 2. Repartição constitucional de competência que
impõe ao Município o dever de atuar prioritariamente na Educação Infantil,
mediante  a  oferta  de  vaga  em creche,  assegurando  a  educação  inclusiva
àqueles  que  dela  necessitam.  3.  Relatório  médico  apontando  a
imprescindibilidade de o infante ser acompanhado por um assistente técnico
ou acompanhante terapêutico (AT), com conhecimento da metodologia ABA.
Estabelecimento de ensino da rede pública municipal que apenas disponibiliza
um  estagiário  do  Curso  de  Pedagogia  para  acompanhamento  do  menor.
Necessidades  especiais  da  criança  que  não  estão  sendo  adequadamente
atendidas pelo Poder Público. Art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12.764/12 que
prevê expressamente o  direito  da pessoa com transtorno do espectro autista  a
acompanhamento especializado, nas classes comuns de ensino regular, uma vez
comprovada sua indispensabilidade. Profissional custeado pelo convênio médico
do agravante e que permanecerá no ambiente escolar, enquanto o profissional
especializa não for disponibilizado pelo agravado.  4.  Recurso parcialmente
provido.
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Oportuno  destacar  a  subnotificação  de  alunos  autistas,  ocasionado pela  falta  de  neurologistas  na  rede
municipal de saúde, ou seja, muitos alunos autistas não possuem o diagnóstico, dados da Secretaria Municipal
de Educação mostram que há 2.000 alunos autistas matriculados nas instituições de ensino.
 
A Constituição Federal de 1988 enunciou o direito à educação como um direito social de todos e dever do
Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
 
Toda e qualquer interpretação constitucional que se faça, deve passar, obrigatoriamente, pelo princípio da
igualdade. O direito à igualdade emerge como “regra de equilíbrio dos direitos das pessoas portadoras de
deficiência”.
 
Insta salientar que a proposição sugerida aprimora o disposto pela Lei n. 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência - que assegura que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas
características, interesses e necessidades de aprendizagem.
 
A Inclusão é um direito conquistado e cabe às escolas aprimorar seus sistemas de ensino, visando garantir
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem a todas as pessoas com deficiência, devendo
estar pronta para as novas práticas pedagógicas, como a de autorizar a entrada e permanência do AT em sala
de aula, a fim de criar um ambiente verdadeiramente inclusivo.
 
Com relação à competência é importante destacar que compete à União, privativamente, legislar sobre as
diretrizes e bases da educação (art. 22, inc. XXIV, CF), aos Estados compete suplementar tal legislação (art.
24, inc. XIV, CF), e ao Município, no exercício de sua competência comum, cabe proporcionar os meios à
educação (art. 23, inc. V, CF).
 
Logo, é dever do Poder Público assegurar uma educação inclusiva, ofertar recursos de acessibilidade e
garantir pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, de acordo com a legislação.
 
Aos Nobres Pares membros da Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o presente projeto está
dentro da competência do Município, eis que a matéria é de interesse exclusivamente local, em consonância
com o disposto no artigo 30, I e II da Constituição da República, legislando sobre assinto de interesse local e 
suplementar a legislação federal e a estadual no couber.
 
O Projeto não cria despesa para a administração, uma vez que o profissional AT (Atendente Terapêutico) é
custeado pelos genitores e/ou responsáveis pelo aluno autista, ademais a iniciativa do mesmo não está dentro
da competência exclusiva do Prefeito,  conforme preceituam dispositivos do artigo 27,  da Lei Orgânica
Municipal. Ademais, observe-se que o projeto encontra-se redigido no vernáculo, com rigorosa observância
das normas gramaticais da língua portuguesa.
 
Por fim, ressalta-se que a propositura não viola o princípio da separação dos poderes, como também não fere
as disposições estabelecidas pela legislação que disciplina a responsabilidade fiscal dos gestores públicos,
tendo em vista que apenas cria diretrizes para a implementação de determinada política pública cujos recursos
e dotações orçamentárias já fazem parte da estrutura do Poder Público Municipal voltada para o atendimento
da área de interesse, não havendo criação de nova despesa ou renúncia de receita.
 
Nesse sentido, a diretriz aqui proposta tão somente permite a entrada e permanência do profissional AT em
sala de aula, garantindo assim o direito constitucional a igualdade, tratando igual àqueles que se encontram em
situação equivalente e que sejam tratados de maneira desigual os desiguais, na medida de suas desigualdades.
 
Não havendo óbice legal à tramitação da presente proposição e comprovada a sua importância para a proteção
à educação da criança e do adolescente, rogo aos nobres Pares o apoio para a sua aprovação.
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Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 27 de outubro de 2023
 

 
 

Maysa Leão (Câmara Digital) - REPUBLICANOS
 

Vereador(a)
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